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Sentenca(tipo B)O objeto da acdo é renovacao de registro profissional e
expedicdo de Certificado de Responsabilidade Técnica junto ao
Conselho Regional de Farmacia.Narrou o impetrante que é técnico em
farmacia, atuante como responsavel técnico em drogarias, devidamente
registrado no Conselho Regional de Farmacia do Estado de S&o Paulo
desde 2004 e que o direito a inscricdo, bem como o de assumir a
responsabilidade técnica por estabelecimento farmacéutico deu-se por
meio de decisdo judicial oriunda do processo n. 1999.61.00.014562-
0.Ao tentar renovar a sua inscrigdo perante o Conselho, em agosto de
2016, houve a negativa, sob a alegagdo de que, como Técnico de
Farmacia, ndo poderia ser inscrito no CRF, ja que ndo possui status de
farmacéutico. A negativa foi fundamentada no disposto na Lei 13.021,
de 08 de agosto de 2014.Sustentou a ocorréncia de violagdo ao direito
adquirido e afronta ao principio da seguranca juridica, bem como o seu
direito liquido e certo a inscrigdo no Conselho Regional de Farmacia e a
assuncdo como Responsavel Técnico pelo estabelecimento
farmacéutico.Requereu a concessdao de medida liminar, determinando a
autoridade coatora: "[...] que proceda a renovacdao do registro do
impetrante como Técnico em Farmacia junto aos quadros do Conselho
Regional de Farmacia do Estado de S&o Paulo, expedindo a competente
credencial profissional; [...] que defira a assuncdo de Responsavel
Técnico pela drogaria em que trabalha, com a expedigdo do competente
Certificado de Responsabilidade Técnica" (fls. 22-23).Quanto ao mérito,
requereu a procedéncia do pedido da agdo para que a autoridade
coatora "proceda a renovacdo do registro do impetrante como Técnico
em Farmacia junto aos quadros do Conselho Regional de Farmacia do
Estado de Sdo Paulo, expedindo a competente credencial profissional,
bem como defira a assungdo de Responsavel Técnico pela drogaria em
que trabalha, com a expedicdo do competente Certificado de
Responsabilidade Técnica, nos termos da legislacdo de regéncia [...]"
(fl. 23). O pedido liminar foi indeferido (fls. 67-68). Notificada, a
autoridade impetrada arguiu preliminar de auséncia de interesse
processual, pois o impetrante ja esta inscrito como técnico de farmacia
nos quadros do Conselho. Quanto a responsabilidade técnica, a Lei n.
13.021 de 2014 instituiu a obrigatoriedade de que o responsavel pelo
estabelecimento seja farmacéutico.Pediu pela improcedéncia (fls. 94).
O Ministério Publico Federal, em seu parecer, opinou pela denegacédo da
seguranca, diante da modificacdo do contexto normativo atinente a
matéria (fl. 105-108).Vieram os autos conclusos para sentenca.E o
relatério. Procedo ao julgamento.Da preliminar de auséncia de
interesse processualO impetrante ja esta inscrito como técnico, e ndo
ha empecilho para que permaneca inscrito. O ato coator refere-se a
possibilidade de o impetrante figurar como responsavel técnico pela
drogaria na qual trabalha.Acolho a preliminar de auséncia de interesse
processual quanto ao pedido de inscricdo do impetrante como técnico
no Conselho. Do méritoO impetrante propds agdo que lhe garantiu a
inscricdo no CRF e assungdo de responsabilidade técnica por
estabelecimento farmacéutico quando vigente a Lei n. 5.991/197, que
previa que a farmacia e a drogaria terdo, obrigatoriamente, a
assisténcia de técnico responsavel, inscrito no Conselho Regional de
Farmacia.Posteriormente, houve alteragdo legislativa. O artigo 5° da Lei

http://csp.jfsp.jus.br/csp/consulta/consinternetpro1b.csp?nromovimento=25

12


http://csp.jfsp.jus.br/csp/consulta/consinternetpro1a.csp
javascript:Imprimir();

06/09/2017 Consulta Processo

n. 13.021 de 2014 dispde que no "ambito da assisténcia farmacéutica,
as farmacias de qualquer natureza requerem, obrigatoriamente, para
seu funcionamento, a responsabilidade e a assisténcia técnica de
farmacéutico habilitado na forma da lei".Com a edigdo da referida Lei,
as decisbes proferidas nas agOes judiciais anteriormente ajuizadas que
permitiam que o técnico fosse responsavel pela farmacia, ndo mais se
aplicam, pois ha a exigéncia expressa da presenca de farmacéutico
durante todo o horario de funcionamento nos estabelecimentos de
dispensacdo e comércio de drogas, em farmacias de qualquer
natureza.E, conforme informou o impetrado, "Ademais, ainda que, por
ventura, se reconheca a possibilidade de o Autor ser responsavel
técnico por drogaria de sua propriedade, ele deve manter profissional
farmacéutico em seu estabelecimento durante todo o horario de
funcionamento, em conformidade com o artigo 6°, I, da Lei n.
13.021/2014" (fl. 90). Em conclusdo, depois da mudanca da lei, o
impetrante, que é técnico em farmacia, ndo pode mais exercer a
responsabilidade técnica da farmacia. DecisdoDiante do exposto, JULGO
EXTINTO SEM RESOLUCAO DE MERITO o pedido de "renovacdao do
registro do impetrante como Técnico em Farmacia junto aos quadros do
Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sdo Paulo" e REJEITO O
PEDIDO de deferir "assuncdo de Responsavel Técnico pela drogaria em
que trabalha, com a expedicao do competente Certificado de
Responsabilidade Técnica" (fl. 23).A resolucdo do mérito da-se nos
termos do artigo 487, inciso I do Cddigo de Processo Civil. Apds o
transito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se,
intimem-se.S3o Paulo, 26 de julho de 2017.REGILENA EMY FUKUI
BOLOGNESI Juiza Federal
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